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PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  16306.000004/2011­54 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  1401­000.416  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 
Data  9 de agosto de 2016 
Assunto  Compensação de saldo negativo de IRPJ 
Recorrente  Votorantim Participações S.A. 
Recorrida  Fazenda Nacional 
 

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.  Resolvem  os  membros  do 
Colegiado,  por maioria  de  votos,  anular  o  despacho  decisório  DERAT  de  fls.  167/173,  nos 
termos do relatório e voto que integram o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Ricardo 
Marozzi Gregorio, Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa e Antonio Bezerra Neto. 

 

 

(assinado digitalmente) 

ANTONIO BEZERRA NETO ­ Presidente.  

(assinado digitalmente) 

LIVIA DE CARLI GERMANO ­ Relatora. 

 

EDITADO EM: 18/08/2016 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Antonio  Bezerra  Neto 
(Presidente), Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Marcos de Aguiar Villas Boas, Ricardo 
Marozzi  Gregorio,  Luciana Yoshihara  Arcangelo  Zanin,  Luiz  Rodrigo  de  Oliveira  Barbosa, 
Aurora Tomazini de Carvalho e Livia De Carli Germano. 
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 (assinado digitalmente)
 ANTONIO BEZERRA NETO - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 LIVIA DE CARLI GERMANO - Relatora.
 
 EDITADO EM: 18/08/2016
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Antonio Bezerra Neto (Presidente), Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Marcos de Aguiar Villas Boas, Ricardo Marozzi Gregorio, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa, Aurora Tomazini de Carvalho e Livia De Carli Germano.
 
 
 
 Relatório  Trata o presente processo de PER/DCOMPs eletrônicas formalizadas pela ora Recorrente visando a compensar os débitos nelas especificados com crédito de saldo negativo do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), referente ao ano-calendário 2002, no montante de R$ 87.295.801,56.
 A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária (DERAT) reconheceu parcialmente o direito creditório, no importe de R$ 64.496.289,50, homologando as compensações declaradas até o limite do crédito reconhecido a título de saldo negativo de IRPJ (fls. 167/173), em face das seguintes inferências caracterizadas pela autoridade administrativa na análise inaugural das PER/DCOMPs:
  
 Cientificado do aludido despacho decisório em 11/02/2011, o contribuinte apresentou manifestação de inconformidade em 15/03/2011 (fls. 213/246), na qual contesta as conclusões firmadas na decisão administrativa, conforme reproduzido pelo acórdão recorrido (fls. 376-381), in verbis:
                                           
 A Delegacia da Receita Federal de Julgamento em São Paulo I (DRJ/SP1) julgou a insurgência improcedente, em acórdão assim ementado (fls. 372/413):
       
 Intimado da referida decisão em 08/09/2011 (fls. 536), o contribuinte tempestivamente interpôs recurso voluntário, em 10/10/2011 (fls. 538-689), argumentando, em síntese:
 (i) nulidade da decisão recorrida por inobservância do artigo 65 da IN SRF 900/08, ante a necessidade de determinação de diligência para comprovação do direito do contribuinte, tendo em vista tratar-se de pedido de compensação e não de exigência fiscal;
 (ii) violação dos artigos 9o e 12 do Decreto 70.235/72, segundo os quais caso a DERAT possua qualquer dúvida sobre os valores lançados na DIPJ, caberia a ela informar a DEFIC para que verificasse eventual irregularidade, mas nunca retificar o saldo negativo de IRPJ do período;
  (iii) decadência do direito de retificar, em fevereiro de 2011 (data da ciência do despacho decisório) o valor de IRPJ apurado como devido na DIPJ 2003, ano calendário 2002.
 Quanto à efetiva comprovação de seu direito creditório, sustenta que há saldo negativo de IRPJ a compensar, pois:
 a) está correta a apuração (zerada) do Adicional de IRPJ realizada na DIPJ 2003/2002, pois:
 a.1) O benefício fiscal previsto no §5o do artigo 67 da Lei 8.981/95, que permitia expurgar da base de cálculo do Adicional as receitas de aplicações financeiras de renda fixa, é aplicável a Fundos de Investimento Multimercado (FIMM), pois estes, segundo a classificação fiscal dos fundos de investimento, consistem em aplicação financeira de renda fixa, submetendo-se, inclusive, à antecipação do imposto nos meses de maio a novembro conhecida como "come-cotas". Nesse passo, a Recorrente ressalta, ainda, que quando da análise de seus pedidos de restituição de saldo negativo de IRPJ relativos aos anos-calendário de 1999 e 2000 (respectivamente processos administrativos no. 13807.008425/00-15 e 13808.003046/2001-26), obteve confirmação deste E. CARF quanto ao acerto no procedimento de expurgar da base de cálculo do Adicional do IRPJ o valor das receitas de aplicações financeiras existentes até 1994, nos termos do §5o do artigo 67 da Lei 8.981/95. 
 b) estão corretos os valores de IRRF indicados como retidos e que formaram o valor do saldo negativo em discussão, pois: 
 b.1) o erro das fontes pagadoras ao preencher a DIRF não tem o condão de afastar o direito creditório do contribuinte que sofreu a retenção, bastando que o imposto tenha sido efetivamente descontado pela fonte pagadora -- para tanto, sustenta ser suficiente a comprovação da retenção, por meio de informes de rendimentos indicando o recebimento do valor do rendimento líquido, após a retenção do IRRF, nos termos do artigo 837 do RIR/99 e Parecer Normativo Cosit 1/2002. 
 b.2) as receitas financeiras correspondentes às retenções em tela foram oferecidas à tributação e autorizam a utilização do crédito de IRRF na composição do saldo negativo (Fichas 06A e 43 da DIPJ 2003-2002, linhas "Outras Receitas Financeiras" e "Receitas de Juros sobre o Capital Próprio", códigos de receita 6800 e 5706).
 Após tecer observações específicas quanto às três retenções em discussão -- respectivamente no valor de R$ 337.255,34, R$ 3.521.995,86 e R$ 26.181.006,03 --, pleiteia ainda pela realização de diligência ou perícia de modo a confirmar que a glosa do crédito de IRRF determinada pelo despacho decisório e mantida pela DRJ não deve prevalecer, indicando perito e quesitos.
 Alega, ademais, violação ao artigo 74, §1o, da Lei 9.430/96 e ao artigo 34, §7o da IN RFB 900/2008, na medida em que: (i) a autoridade administrativa não poderia alterar "de ofício" os valores indicados pelo contribuinte em suas PER/DCOMPs, incluindo débitos que não se encontravam confessados, quais sejam, multa moratória sobre débitos de estimativa (estes sim confessados); (ii) não é possível cobrar juros e multa de mora sobre débitos de estimativa de IRPJ e CSLL porque tais débitos não são definitivos, não havendo, portanto, que se falar em atraso de seu recolhimento ou mora do contribuinte; e (iii) não há incidência de multa de mora sobre débitos de estimativa de IRPJ e CSLL objeto de denúncia espontânea ("pagamento" por meio da apresentação de PER/DCOMP).
 Aduz seu pedido pelo "integral provimento ao presente Recurso Voluntário, para reformar o v. acórdão recorrido de fls. 372/413, a fim de que seja computado no cálculo do saldo negativo de IRPJ relativo ao ano-calendário de 2002 o crédito de IRRF no valor de R$18.194.954,16, totalizando o montante de R$87.295.801,56, utilizando-o para homologar integralmente os débitos declarados em PER/DCOMP, sem a compensação de quaisquer valores a título de juros e/ou multa moratória".
 Após, em 05/08/2013, a Recorrente apresentou Memoriais, solicitando a juntada de demonstrativos e informes de rendimentos já apresentados por ocasião da manifestação de inconformidade (doc. 6, fls. 335-347), bem como de um "Extrato de Movimentação" emitido pela Votorantim Asset relativamente ao FIC VOT Multimercado, segregado por data de aplicação e número de cautelas em cada aplicação, segundo o qual as aplicações em tal fundo anteriores a 31/12/1994 só foram resgatadas a partir de 22/12/2010, o que comprovaria estar correto o cálculo do adicional de IRPJ.
 Os autos foram, então, encaminhados à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que opinou pela desconsideração da documentação juntada a posteriori, em face da preclusão, conforme disposto no artigo 16 do Decreto nº 70.235/72, considerando que o contribuinte não logrou demonstrar a existência de qualquer das hipóteses que autorizam a apresentação da prova documental em momento posterior à manifestação de inconformidade. Ressalta, ainda, que a admissão de tais documentos, apresentados de forma extemporânea, representaria supressão de instância e violação ao devido processo legal.
 Então, em dezembro de 2014, a Recorrente novamente requereu a juntada do "Extrato de movimentação" apresentado em 5/08/2013.
 É o relatório.
 
 Voto
 O recurso voluntário é tempestivo, bem como atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto dele conheço.
 Trata-se de recurso voluntário interposto contra Acórdão nº 16-32.410, da 7a Turma da DRJ/SP1, a qual julgou improcedente a manifestação de inconformidade formalizada pela Recorrente em face da homologação parcial de compensações declaradas em PER/DCOMPs, visando à utilização de saldo negativo de IRPJ apurado na DIPJ 2003, ano calendário 2002.
 Passo a tratar dos argumentos trazidos para a reforma do acórdão recorrido.
 Primeiramente, a Recorrente reitera o quanto já observado na manifestação de inconformidade, de que a decisão recorrida é nula por não ter sido observado o artigo 65 da IN SRF 900/08, nem deferida a realização de diligência para comprovação de seu direito.
 Referido artigo, em vigor à época da análise das PER/DCOMPs apresentadas pela Recorrente, dispunha o seguinte:
 Art. 65. A autoridade da RFB competente para decidir sobre a restituição, o ressarcimento, o reembolso e a compensação poderá condicionar o reconhecimento do direito creditório à apresentação de documentos comprobatórios do referido direito, inclusive arquivos magnéticos, bem como determinar a realização de diligência fiscal nos estabelecimentos do sujeito passivo a fim de que seja verificada, mediante exame de sua escrituração contábil e fiscal, a exatidão das informações prestadas. 
 (...)
 Compulsando os autos verifica-se que, de fato, antes da decisão que homologou apenas parcialmente os pedidos de compensação, não existiu qualquer intimação para apresentação de documentos ou esclarecimentos, ou seja, (i) não se questionou a razão da ausência de informação do valor do adicional do IRPJ na ficha 12A da DIPJ ano-calendário 2002, e (ii) a insuficiência de IRRF retido baseou-se exclusivamente na divergência entre o valor declarado pelo contribuinte como imposto retido e o informado na DIRF pelas fontes pagadoras.
 Sobre o tema, a DRJ/SP1 considerou que a análise seguiu a aplicação de rotinas definidas pela legislação objetivando a análise conclusiva das informações atinentes à declaração de compensação e seus elementos conexos, "obedecendo a critérios e parâmetros técnicos de interesse fiscal que poderão demandar ou não a expedição de intimação vertente a requisitar a apresentação de esclarecimentos por parte do contribuinte", e que, no caso, "inexistindo indícios veementes que desabonem os dados informados na declaração, bem como identificados os elementos necessários ao exame dos pressupostos de existência e validade da compensação declarada, denota-se plenamente admissível a lavratura do despacho decisório pela autoridade fiscal competente, uma vez que o preceito estabelecido no art. 65 da Instrução Normativa RFB no 900, de 30/12/2008, nada mais representa do que uma prerrogativa legal específica colocada à disposição do Auditor-Fiscal designado pela execução da análise das PER/DCOMP, visando exclusivamente corroborar na formação de suas convicções em relação às particularidades vinculadas ao exame de determinado caso concreto."
 Não compartilho da posição da DRJ/SP1 de que o artigo 65 traz uma mera faculdade à autoridade fiscal, principalmente em casos como este em que o contribuinte poderia ter informações adicionais hábeis a, pelo menos em tese, inclusive evitar o contencioso administrativo, tivesse a DERAT tido a oportunidade de analisá-las antes de exarar seu despacho decisório.
 Ao contrário, preferiu-se o caminho de manter as homologações parciais, invertendo-se ilegalmente o ônus da prova, como se depreende da seguinte passagem do acórdão recorrido, a fls. 394:
  
 É verdade que, em regra, a atividade fiscal se desenvolve segundo um procedimento inquisitório -- o que se faz inclusive necessário, do contrário facilmente o sujeito passivo conseguiria se evadir de sua obrigação. Assim -- e ainda tratando da regra -- o contraditório só tem lugar após a lavratura do auto de infração, como demonstram as seguintes decisões:
 NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.O contraditório e a ampla defesa só se instauram após a lavratura do auto de infração; antes, trata-se de procedimento inquisitório (AC 1102-001.079, de 08/04/2014).
 PRELIMINAR. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.Por se amoldar a efetivo e próprio caráter inquisitório, a atuação dos agentes da fiscalização fazendária não se submetem à necessária observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, sendo esta reservada para a chamada fase litigiosa do procedimentos, nos termos, inclusive, especificamente apontados pelas disposições do Decreto 70.235/72 (AC 1301-001.563, de 04/06/2014).
 PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO. CONTRADITÓRIO. AMPLA DEFESA.É no processo administrativo fiscal que estão contidas as garantias constitucionais do contraditório e ampla defesa e não no procedimento inquisitório de preparação do lançamento. O processo forma-se pela instauração da fase litigiosa com a impugnação da exigência (AC 1102-001.032, de 11/03/2014).
 Todavia, no caso em questão não estamos diante do que chamei de "regra" -- ou seja, não é caso de procedimento inquisitório de lavratura de auto de infração. O presente processo trata de pedidos de compensação, nos quais o próprio sujeito passivo provocou a Administração solicitando a compensação de débitos com créditos que entendia ter direito. 
 Neste caso, o procedimento instaurou-se desde o início como genuíno "processo", merecedor da garantia do contraditório, sendo assim fundamental que todos os fatos, provas e documentos que vierem a embasar a decisão proferida se submetam ao exame das partes -- o que inclui o direito de indicar o motivo de estar zerado o valor do adicional do IRPJ, bem o direito de se manifestar sobre documentos de terceiros, aos quais somente a Administração tinha acesso (as DIRFs das fontes pagadoras). 
 Ademais, ao retificar o valor de IRPJ devido na DIPJ 2003, ano-calendário 2002, acabou-se por formalizar a exigência de crédito tributário sem observância do disposto no artigo 9o do Decreto 70.235/72 (grifamos):
 "Art. 9o A exigência do crédito tributário e a aplicação de penalidade isolada serão formalizados em autos de infração ou notificações de lançamento, distintos para cada tributo ou penalidade, os quais deverão estar instruídos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito." 
 Tais circunstâncias revelam que, no presente caso, restou caracterizada a nulidade, seja por violação ao tão caro princípio do contraditório, seja porque, ao não se proceder ao devido lançamento tributário, cobrando-se débitos não declarados em PER/DCOMP, houve preterimento do direito de defesa do contribuinte (art. 59 do Decreto 70.235/1972). 
 Por todas essas razões, voto por anular a decisão da DERAT/SP de fls. 167/173. 
 Livia De Carli Germano - Relatora
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Relatório

Trata  o  presente  processo  de  PER/DCOMPs  eletrônicas  formalizadas  pela  ora 
Recorrente visando a compensar os débitos nelas especificados com crédito de saldo negativo 
do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), referente ao ano­calendário 2002, no 
montante de R$ 87.295.801,56. 

A  Delegacia  da  Receita  Federal  do  Brasil  de  Administração  Tributária 
(DERAT)  reconheceu  parcialmente  o  direito  creditório,  no  importe  de  R$  64.496.289,50, 
homologando as compensações declaradas até o limite do crédito reconhecido a título de saldo 
negativo  de  IRPJ  (fls.  167/173),  em  face  das  seguintes  inferências  caracterizadas  pela 
autoridade administrativa na análise inaugural das PER/DCOMPs: 

  

Cientificado  do  aludido  despacho  decisório  em  11/02/2011,  o  contribuinte 
apresentou manifestação de inconformidade em 15/03/2011 (fls. 213/246), na qual contesta as 
conclusões  firmadas na decisão  administrativa, conforme  reproduzido pelo acórdão  recorrido 
(fls. 376­381), in verbis: 
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A  Delegacia  da  Receita  Federal  de  Julgamento  em  São  Paulo  I  (DRJ/SP1) 
julgou a insurgência improcedente, em acórdão assim ementado (fls. 372/413): 
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Intimado  da  referida  decisão  em  08/09/2011  (fls.  536),  o  contribuinte 
tempestivamente interpôs recurso voluntário, em 10/10/2011 (fls. 538­689), argumentando, em 
síntese: 

(i) nulidade da decisão recorrida por inobservância do artigo 65 da IN SRF 900/08, ante 
a  necessidade  de  determinação  de  diligência  para  comprovação  do  direito  do 
contribuinte,  tendo  em  vista  tratar­se  de  pedido  de  compensação  e  não  de  exigência 
fiscal; 

(ii) violação dos artigos 9o e 12 do Decreto 70.235/72, segundo os quais caso a DERAT 
possua  qualquer  dúvida  sobre  os  valores  lançados  na  DIPJ,  caberia  a  ela  informar  a 
DEFIC  para  que  verificasse  eventual  irregularidade,  mas  nunca  retificar  o  saldo 
negativo de IRPJ do período; 

 (iii)  decadência  do  direito  de  retificar,  em  fevereiro  de  2011  (data  da  ciência  do 
despacho  decisório)  o  valor  de  IRPJ  apurado  como  devido  na  DIPJ  2003,  ano 
calendário 2002. 

Quanto  à  efetiva  comprovação  de  seu  direito  creditório,  sustenta  que há  saldo 
negativo de IRPJ a compensar, pois: 

a) está correta a apuração (zerada) do Adicional de IRPJ realizada na DIPJ 2003/2002, 
pois: 

a.1)  O  benefício  fiscal  previsto  no  §5o  do  artigo  67  da  Lei  8.981/95,  que  permitia 
expurgar da base de cálculo do Adicional as receitas de aplicações financeiras de renda 
fixa, é aplicável a Fundos de Investimento Multimercado (FIMM), pois estes, segundo a 
classificação  fiscal dos  fundos de  investimento,  consistem em aplicação  financeira de 
renda  fixa,  submetendo­se,  inclusive,  à  antecipação  do  imposto  nos meses  de maio  a 
novembro conhecida como "come­cotas". Nesse passo, a Recorrente ressalta, ainda, que 
quando da análise de seus pedidos de restituição de saldo negativo de IRPJ relativos aos 
anos­calendário  de  1999  e  2000  (respectivamente  processos  administrativos  no. 
13807.008425/00­15  e  13808.003046/2001­26),  obteve  confirmação  deste  E.  CARF 
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quanto ao acerto no procedimento de expurgar da base de cálculo do Adicional do IRPJ 
o valor das receitas de aplicações financeiras existentes até 1994, nos termos do §5o do 
artigo 67 da Lei 8.981/95.  

b) estão corretos os valores de IRRF indicados como retidos e que formaram o valor do 
saldo negativo em discussão, pois:  

b.1) o erro das  fontes pagadoras  ao preencher a DIRF não  tem o condão de afastar o 
direito creditório do contribuinte que sofreu a retenção, bastando que o imposto tenha 
sido efetivamente descontado pela fonte pagadora ­­ para tanto, sustenta ser suficiente a 
comprovação  da  retenção,  por  meio  de  informes  de  rendimentos  indicando  o 
recebimento do valor do rendimento líquido, após a retenção do IRRF, nos termos do 
artigo 837 do RIR/99 e Parecer Normativo Cosit 1/2002.  

b.2)  as  receitas  financeiras  correspondentes  às  retenções  em  tela  foram  oferecidas  à 
tributação e autorizam a utilização do crédito de IRRF na composição do saldo negativo 
(Fichas 06A e 43 da DIPJ 2003­2002, linhas "Outras Receitas Financeiras" e "Receitas 
de Juros sobre o Capital Próprio", códigos de receita 6800 e 5706). 

Após  tecer  observações  específicas  quanto  às  três  retenções  em  discussão  ­­ 
respectivamente no valor de R$ 337.255,34, R$ 3.521.995,86 e R$ 26.181.006,03 ­­, pleiteia 
ainda pela  realização de diligência ou perícia de modo a confirmar que a glosa do crédito de 
IRRF determinada pelo despacho decisório e mantida pela DRJ não deve prevalecer, indicando 
perito e quesitos. 

Alega, ademais, violação ao artigo 74, §1o, da Lei 9.430/96 e ao artigo 34, §7o 
da IN RFB 900/2008, na medida em que: (i) a autoridade administrativa não poderia alterar "de 
ofício" os valores  indicados pelo contribuinte em suas PER/DCOMPs,  incluindo débitos que 
não  se  encontravam  confessados,  quais  sejam,  multa  moratória  sobre  débitos  de  estimativa 
(estes  sim  confessados);  (ii)  não  é  possível  cobrar  juros  e  multa  de  mora  sobre  débitos  de 
estimativa de IRPJ e CSLL porque tais débitos não são definitivos, não havendo, portanto, que 
se  falar  em atraso de  seu  recolhimento ou mora do  contribuinte;  e  (iii)  não há  incidência de 
multa  de mora  sobre  débitos  de  estimativa  de  IRPJ  e  CSLL  objeto  de  denúncia  espontânea 
("pagamento" por meio da apresentação de PER/DCOMP). 

Aduz  seu  pedido  pelo  "integral  provimento  ao  presente  Recurso  Voluntário, 
para reformar o v. acórdão recorrido de fls. 372/413, a fim de que seja computado no cálculo 
do saldo negativo de IRPJ relativo ao ano­calendário de 2002 o crédito de IRRF no valor de 
R$18.194.954,16,  totalizando  o  montante  de  R$87.295.801,56,  utilizando­o  para  homologar 
integralmente  os  débitos  declarados  em  PER/DCOMP,  sem  a  compensação  de  quaisquer 
valores a título de juros e/ou multa moratória". 

Após, em 05/08/2013, a Recorrente apresentou Memoriais, solicitando a juntada 
de demonstrativos e informes de rendimentos já apresentados por ocasião da manifestação de 
inconformidade (doc. 6,  fls. 335­347), bem como de um "Extrato de Movimentação" emitido 
pela  Votorantim  Asset  relativamente  ao  FIC  VOT  Multimercado,  segregado  por  data  de 
aplicação e número de cautelas em cada aplicação, segundo o qual as aplicações em tal fundo 
anteriores a 31/12/1994  só  foram resgatadas a partir de 22/12/2010, o que comprovaria estar 
correto o cálculo do adicional de IRPJ. 
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Os  autos  foram,  então,  encaminhados  à  Procuradoria­Geral  da  Fazenda 
Nacional, que opinou pela desconsideração da documentação juntada a posteriori, em face da 
preclusão,  conforme  disposto  no  artigo  16  do  Decreto  nº  70.235/72,  considerando  que  o 
contribuinte  não  logrou  demonstrar  a  existência  de  qualquer  das  hipóteses  que  autorizam  a 
apresentação da prova documental em momento posterior à manifestação de inconformidade. 
Ressalta,  ainda,  que  a  admissão  de  tais  documentos,  apresentados  de  forma  extemporânea, 
representaria supressão de instância e violação ao devido processo legal. 

Então,  em  dezembro  de  2014,  a Recorrente  novamente  requereu  a  juntada  do 
"Extrato de movimentação" apresentado em 5/08/2013. 

É o relatório. 

 

Voto 

O  recurso voluntário é  tempestivo, bem como atende aos demais  requisitos de 
admissibilidade, portanto dele conheço. 

Trata­se  de  recurso  voluntário  interposto  contra  Acórdão  nº  16­32.410,  da  7a 
Turma da DRJ/SP1, a qual julgou improcedente a manifestação de inconformidade formalizada 
pela  Recorrente  em  face  da  homologação  parcial  de  compensações  declaradas  em 
PER/DCOMPs,  visando  à  utilização  de  saldo  negativo  de  IRPJ  apurado  na DIPJ  2003,  ano 
calendário 2002. 

Passo a tratar dos argumentos trazidos para a reforma do acórdão recorrido. 

Primeiramente, a Recorrente  reitera o quanto  já observado na manifestação de 
inconformidade, de que a decisão recorrida é nula por não ter sido observado o artigo 65 da IN 
SRF 900/08, nem deferida a realização de diligência para comprovação de seu direito. 

Referido  artigo,  em  vigor  à  época  da  análise  das  PER/DCOMPs  apresentadas 
pela Recorrente, dispunha o seguinte: 

Art.  65.  A  autoridade  da  RFB  competente  para  decidir  sobre  a  restituição,  o 
ressarcimento,  o  reembolso  e  a  compensação  poderá  condicionar  o 
reconhecimento  do  direito  creditório  à  apresentação  de  documentos 
comprobatórios  do  referido  direito,  inclusive  arquivos  magnéticos,  bem  como 
determinar  a  realização  de  diligência  fiscal  nos  estabelecimentos  do  sujeito 
passivo  a  fim  de  que  seja  verificada,  mediante  exame  de  sua  escrituração 
contábil e fiscal, a exatidão das informações prestadas.  

(...) 

Compulsando os autos verifica­se que, de fato, antes da decisão que homologou 
apenas  parcialmente  os  pedidos  de  compensação,  não  existiu  qualquer  intimação  para 
apresentação  de  documentos  ou  esclarecimentos,  ou  seja,  (i)  não  se  questionou  a  razão  da 
ausência de  informação  do valor do  adicional do  IRPJ na  ficha 12A da DIPJ  ano­calendário 
2002,  e  (ii)  a  insuficiência  de  IRRF  retido  baseou­se  exclusivamente  na  divergência  entre  o 
valor  declarado  pelo  contribuinte  como  imposto  retido  e  o  informado  na DIRF  pelas  fontes 
pagadoras. 
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Sobre o tema, a DRJ/SP1 considerou que a análise seguiu a aplicação de rotinas 
definidas  pela  legislação  objetivando  a  análise  conclusiva  das  informações  atinentes  à 
declaração de compensação e seus elementos conexos, "obedecendo a critérios e parâmetros 
técnicos de interesse fiscal que poderão demandar ou não a expedição de intimação vertente a 
requisitar  a  apresentação  de  esclarecimentos  por  parte  do  contribuinte",  e  que,  no  caso, 
"inexistindo indícios veementes que desabonem os dados informados na declaração, bem como 
identificados os elementos necessários ao exame dos pressupostos de existência e validade da 
compensação declarada, denota­se plenamente admissível a lavratura do despacho decisório 
pela autoridade fiscal competente, uma vez que o preceito estabelecido no art. 65 da Instrução 
Normativa RFB no 900, de 30/12/2008, nada mais representa do que uma prerrogativa legal 
específica  colocada à disposição do Auditor­Fiscal designado pela  execução da análise das 
PER/DCOMP,  visando  exclusivamente  corroborar  na  formação  de  suas  convicções  em 
relação às particularidades vinculadas ao exame de determinado caso concreto." 

Não  compartilho  da  posição  da  DRJ/SP1  de  que  o  artigo  65  traz  uma  mera 
faculdade  à  autoridade  fiscal,  principalmente  em  casos  como  este  em  que  o  contribuinte 
poderia ter informações adicionais hábeis a, pelo menos em tese, inclusive evitar o contencioso 
administrativo,  tivesse  a  DERAT  tido  a  oportunidade  de  analisá­las  antes  de  exarar  seu 
despacho decisório. 

Ao  contrário,  preferiu­se  o  caminho  de  manter  as  homologações  parciais, 
invertendo­se  ilegalmente  o  ônus  da  prova,  como  se  depreende  da  seguinte  passagem  do 
acórdão recorrido, a fls. 394: 

  

É  verdade  que,  em  regra,  a  atividade  fiscal  se  desenvolve  segundo  um 
procedimento inquisitório ­­ o que se faz inclusive necessário, do contrário facilmente o sujeito 
passivo  conseguiria  se  evadir  de  sua  obrigação.  Assim  ­­  e  ainda  tratando  da  regra  ­­  o 
contraditório só tem lugar após a lavratura do auto de infração, como demonstram as seguintes 
decisões: 

NULIDADE.  CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE  DEFESA.O 
contraditório  e  a  ampla  defesa  só  se  instauram  após  a  lavratura  do 
auto  de  infração;  antes,  trata­se  de  procedimento  inquisitório  (AC 
1102­001.079, de 08/04/2014). 

PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE  DEFESA.Por  se 
amoldar a efetivo e próprio caráter inquisitório, a atuação dos agentes 
da  fiscalização  fazendária não se submetem à necessária observância 
dos  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  sendo  esta 
reservada para a chamada fase litigiosa do procedimentos, nos termos, 
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inclusive,  especificamente  apontados  pelas  disposições  do  Decreto 
70.235/72 (AC 1301­001.563, de 04/06/2014). 

PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO. CONTRADITÓRIO. AMPLA 
DEFESA.É  no  processo  administrativo  fiscal  que  estão  contidas  as 
garantias  constitucionais  do  contraditório  e  ampla  defesa  e  não  no 
procedimento  inquisitório  de  preparação  do  lançamento.  O  processo 
forma­se  pela  instauração  da  fase  litigiosa  com  a  impugnação  da 
exigência (AC 1102­001.032, de 11/03/2014). 

Todavia, no caso em questão não estamos diante do que chamei de "regra" ­­ ou 
seja,  não  é  caso  de  procedimento  inquisitório  de  lavratura  de  auto  de  infração.  O  presente 
processo  trata  de  pedidos  de  compensação,  nos  quais  o  próprio  sujeito  passivo  provocou  a 
Administração solicitando a compensação de débitos com créditos que entendia ter direito.  

Neste  caso,  o  procedimento  instaurou­se  desde  o  início  como  genuíno 
"processo",  merecedor  da  garantia  do  contraditório,  sendo  assim  fundamental  que  todos  os 
fatos, provas e documentos que vierem a embasar a decisão proferida se submetam ao exame 
das partes ­­ o que inclui o direito de indicar o motivo de estar zerado o valor do adicional do 
IRPJ,  bem  o  direito  de  se  manifestar  sobre  documentos  de  terceiros,  aos  quais  somente  a 
Administração tinha acesso (as DIRFs das fontes pagadoras).  

Ademais,  ao  retificar  o  valor  de  IRPJ  devido  na  DIPJ  2003,  ano­calendário 
2002, acabou­se por formalizar a exigência de crédito tributário sem observância do disposto 
no artigo 9o do Decreto 70.235/72 (grifamos): 

"Art.  9o  A  exigência  do  crédito  tributário  e  a  aplicação  de  penalidade  isolada 
serão formalizados em autos de infração ou notificações de lançamento, distintos 
para cada tributo ou penalidade, os quais deverão estar instruídos com todos os 
termos,  depoimentos,  laudos  e  demais  elementos  de  prova  indispensáveis  à 
comprovação do ilícito."  

Tais  circunstâncias  revelam  que,  no  presente  caso,  restou  caracterizada  a 
nulidade,  seja  por  violação  ao  tão  caro  princípio  do  contraditório,  seja  porque,  ao  não  se 
proceder  ao  devido  lançamento  tributário,  cobrando­se  débitos  não  declarados  em 
PER/DCOMP,  houve  preterimento  do  direito  de  defesa  do  contribuinte  (art.  59  do  Decreto 
70.235/1972).  

Por todas essas razões, voto por anular a decisão da DERAT/SP de fls. 167/173.  

Livia De Carli Germano ­ Relatora 
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